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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 3792/92


CONCEDE ABONO AOS SERVIDORES DO QUADRO ÚNICO DO PESSOAL CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E DO QUADRO DO MAGISTÉRIO E AOS CARGOS EM COMISSÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Faço saber a todos os habitantes do município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica concedido um reajuste salarial a título de abono, cujo valor corresponderá ao resultante da aplicação do percentual de 37% (trinta e sete por cento) sobre o valor percebido pelo servidor, a título de salário ou vencimento, a partir de 1º de junho de 1992.*
§ 1º - Para os ocupantes de cargo em comissão, o percentual equivalente ao abono de que se trata o "caput" deste artigo, incidirá sobre a remuneração do respectivo cargo de provimento em comissão.

§ 2º - O servidor efetivo, ocupante do cargo em comissão, somente fará jus ao abono correspondente ao seu cargo efetivo. (NR*)

§ 3º - Para os servidores inativos, o valor do abono será o mesmo concedido aos servidores em atividade.

§ 4º - O abono referido no "caput" do presente artigo, somente será considerado para o cálculo do pagamento das atuais vantagens quando incorporar.

Art. 2º - Os valores dos abonos concedidos na forma do artigo 2º, da Lei n.º 3776/92, Anexo I, ficam

                reajustados em 37% (trinta e sete por cento), a partir de 1º de junho de 1992.

Art. 3º - A vantagem financeira prevista no Artigo 21, Inciso I, letra "D", da Lei 2897/88, poderá por ato do Chefe do Poder Executivo ser estendida aos ocupantes do cargo de Supervisor de Saúde.

Art. 4º - A gratificação devida aos servidores com jornada de trabalho noturna, adicional noturna, será de 50% (cinqüenta por cento) do valor recebido a título de salário ou vencimento.

Art. 5º - Os valores devidos a título de salário família, serão aqueles fixados pelo Governo Federal.

Art. 6º - O parágrafo 1º do Art. 1º da Lei n.º 3768/92, passará a ter a seguinte redação: 


”Art. 1º - ...

§ 1º - No cômputo do teto máximo da remuneração mensal, não serão considerados os valores percebidos a título de indenização e adicinais previstos no Artigo 21, I e II da Lei n.º 2897/88, o valor função gratificada devida aos ocupantes de funções de chefia, o valor da gratificação de férias, o valor da vantagem pecuniária de que trata o Parágrafo Único do Artigo 148 da Lei n.º 1218/74, o valor do salário família e o valor da representação dos cargos em comissão"

Art. 7º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão à conta dotações do Orçamento próprio, ficando o Chefe do Poder Executivo, autorizado a proceder, a suplementação dos créditos necessários.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 1º de junho de 1992, revogadas as disposições ao contrário.

DOE – 06.07.92


Paço Municipal em Florianópolis, 01 de julho de 1992.


ANTÔNIO HENRIQUE BULCÃO VIANNA

Prefeito Municipal

* Lei nº 3827/92 de 26/08/92 – DOE de 28/08/92, reajusta os abonos concedidos na forma do Art. 1º, bem como revoga o § 2º do art. 1º.

* Lei nº 3842/92 de 09/11/92 – DOE de 11/11/92, incorpora abonos concedidos.

- Ver Lei Complementar nº 503/2014 – DOEM Edição nº 1346 de 20/11/2014, sobre garantias do adicional noturno agregado. Lei Complementar nº 597/2017 – DOEM Edição nº 1871 de 27/01/2017, suspende os efeitos da LC nº 503/2014.
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